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Sejam bem-vindos à Ordem Espontânea




    “A liberdade absoluta, então, não precisa ser perdida como preço a pagar pelo advento da civilização; os homens nascem livres, e nunca precisam ser acorrentados. O homem pode alcançar a liberdade e a fartura, a liberdade e a civilização.” (Murray N. Rothbard, A Ética da Liberdade, itálicos do original).1




    A liberdade não é um luxo da civilização, mas sua condição essencial — uma verdade que o Estado, em sua obstinada coerção, tenta sufocar. Este livro é um manifesto contra essa ilusão e uma defesa intransigente do Ancapistão, estrutura de administração privada e arbitragem autônoma, onde a ordem espontânea do mercado se manifesta.”




    Muitos dos que ingressaram no meio libertário já ouviram esse termo: Ancapistão. Com um pouco de contato, logo se faz a inferência com a sigla Ancap, que vem de anarcocapitalismo, termo usado para se referir à privatização plena de todos os serviços prestados pelo Estado. Mas, em seguida, percebe-se que o anarcocapitalismo não é a única vertente do libertarianismo, mas, de uma forma ou de outra, pelo menos aqui no Brasil, é a vertente mais famosa.




    O Ancapistão seria a “nação” Ancap, ou melhor, uma sociedade libertária com modelo de organização não coercitiva nos moldes de uma anarquia de mercado.




    Aos desavisados que chamariam um nacionalista conservador de “extrema direita”, talvez agora lhes sejam apresentados o conceito mais extremo de todos, aquele que os estatistas não gostam, e essa concepção tem a ver com:




    1) o fim de toda e qualquer nação;




    2) a sociedade de livre mercado;




    3) a liberdade de secessão individual e de “pátrias” secessionistas;




    No lugar de grandes nações com governos planejadores centrais, o que se almeja é o somatório de governanças privadas descentralizadas, embora conectadas entre si pelo livre comércio e fundamentadas nos direitos naturais de propriedade e no Direito Penal mínimo. Em verdade, é uma ordem natural que, onde quer que tenha havido minimamente, de Ágoras gregas ao Caminho da Seda, fez prosperar o mercado e o intercâmbio cultural.




    São sociedades regidas por lideranças espontâneas, que também estão sujeitas à escolha dos consumidores. Como consequência, os líderes precisam prestar um bom serviço, sob risco de serem trocados por outros prestadores do exercício da arbitragem, da proteção e da gestão. Não seria isso muito melhor do que o modelo democrático atual? Aliás, não seria o voto com a carteira muito mais representativo da vontade popular?




    Enfim, o conceito extremo que trago é o do “país anarcocapitalista”, cujas fronteiras imaginárias são só isso mesmo – imaginárias – e onde toda propriedade é privada e, por isso, não existem repúblicas nem impostos. A sociedade libertária é organizada por leis contratuais de aplicabilidade definida entre empresas e indivíduos, no tempo e no espaço limitados, e num livre mercado que inclui a competição até mesmo dessas próprias leis. E se a entidade vetorial chamada de mercado é livre, então os indivíduos também o são. E por ser livre, o mercado se autorregula contra monopólios. Em resumo, essa é a “nação” do Ancapistão.




    A origem do termo “Ancapistão” permanece incerta. Sua primeira aparição documentada em inglês, como “Ancapistan”, data de 5 de maio de 2015, registrada no Urban Dictionay,2 tendo sido inserido pelo usuário de alcunha TheSliceman.




    Em 20 de outubro de 2017, foi postado no canal Mammalizer, da plataforma Youtube, um vídeo intitulado “Ancapistan Nation Anthem” ou Hino Nacional do Ancapistão, mostrando memes de um personagem em forma de bola preta e amarela com óculos escuros para simbolizar o Ancap3. Entretanto, em canais brasileiros do Youtube como o AncapSu, a expressão Ancapistão já era proferida desde 2016 e até antes nos escondidos fóruns de discussões de internet.




    Mas o termo Ancapistan ganhou notoriedade nos Estados Unidos a partir de 23 de fevereiro de 2020, quando o youtuber Jreg (que se pronuncia Dread) postou o sexto vídeo da série Centricide (ou centrocídio, no sentido de ser a morte do centrão político). Esse episódio, chamado de Centricide 4.5, foi dedicado ao Ancapistão.




    Jreg é um personagem cômico que representa um homem possuído pelas almas de Julius Evola, Ayn Rand, Kim Il Sung e Che Guevara, uma mistura insanamente contraditória. A série Centricide é uma forte crítica ao posicionamento de centro na política, que leva sempre a mais estatismo fisiológico e não se determina por nenhuma doutrina, mas apenas o poder pelo poder. Ao menos um esquerdista convicto, em tese, luta por uma causa, ainda que equivocada, algo que o centrista não faz. Quer somente lucrar com o Estado. Mas, pensando melhor, o esquerdista radical também almeja o poder pelo poder, bem como viver às custas do Estado. Portanto, essa crítica ao centrão deveria ser inócua no meio libertário. Enfim.




    No citado episódio, Jreg interpreta vários personagens se antagonizando: o comunista, o nazista, o libertário e o ancap, o qual fala para os outros sobre o seu país Ancapistão. Ele introduz o tema com a seguinte fala: “Bem-vindo ao Ancapistão, onde todo homem pode ser um rei! Bem-vindo ao Ancapitão, onde seu valor como homem é o valor que você traz consigo!4”




    O conceito de Ancapistão é uma ironia mordaz aos estatistas. Afinal, como pode existir um país que não é um país? Uma nação desnacionalizada? Essa incoerência lógica serve de provocação dos anarcocapitalistas, como se dissessem: “Ei! A organização social não precisa replicar as pirâmides faraônicas. É possível um mundo onde indivíduos livres troquem serviços e sejam remunerados sem intermediários coercitivos. Não há necessidade de dominadores cobrando tributos dos dominados. Imposto é agressão de propriedade.”




    A primeira objeção de um estatista será: isso é utópico. Concedamos que seja. O crime algum dia desaparecerá? O homicídio deixará de existir? Evidentemente, não. Mas se é impossível erradicá-los, significa que combatê-los é perseguir uma utopia? O ponto central não é se eliminar a criminalidade é utópico, mas sim se essa luta é o certo a se fazer.




    Imersos na Matrix do Estado, os estatistas não conseguem conceber — ou sequer desejar — um mundo sem governo coercitivo e sem opressão. Ainda que esse mundo nunca se concretize, o libertário continuará a defendê-lo. No passado, muitos abolicionistas morreram sem ver o fim da escravidão e, provavelmente, ouviram que estavam sendo utópicos. No entanto, a escravidão foi formalmente abolida. Os abolicionistas estavam certos e são louvados nas páginas da História. Os que defendiam a escravidão caíram no esquecimento e são vistos hoje em dia como fracos e perversos.




    Os libertários são uma minoria política-filosófica incompreendida. Há todo um sistema educacional, financeiro e político que coloca uma venda psicossocial que dificulta questionamentos profundos sobre o Estado. A maioria das pessoas internaliza essa estrutura e reage com hostilidade diante de qualquer crítica à sua legitimidade. Esse é o cenário predominante. A mensagem libertária, por sua própria natureza, encontra ressonância apenas em poucos.




    A civilização floresceu quando os seres humanos começaram a combinar razão e recursos para produzir bens econômicos comercializáveis. A especialização individual impulsionou invenções que fortaleceram nossa sobrevivência. Trocas voluntárias de propriedade — seja de bens de consumo ou de capital — são a essência inevitável da ação humana. O livre mercado, em sua forma mais pura de intercâmbios anárquicos e pacíficos, é o próprio anarcocapitalismo.




    O Ancapistão é o esboço de uma sociedade caminhando para o lado da ética. O lado certo. O lado com L maiúsculo de Liberdade.




    Não creio, porém, que todas as nações se tornem anarcocapitalistas de uma vez só. Antes disso, o Leviatã estatal agonizará enquanto decai financeiramente. Monstros imperiais imporão suas ditaduras mundo afora e é bem provável que tentem se unir num totalitarismo global. Porém, não terão o mesmo domínio sobre a humanidade que os poderes autoritários vêm exercendo desde o surgimento das primeiras civilizações, há milhares de anos, após o advento da agricultura.




    Os estados sucumbirão na medida em que as pessoas perceberem que o governo impõe um custo adicional a elas; que os serviços de aplicação da Justiça e da proteção serão mais baratos se forem privados; e que o Estado é um ente ilegítimo baseado no uso da violência e na escravidão disfarçada.




    No final das contas, nunca se tratou de uma luta entre viés de direita ou esquerda, mas sim de indivíduos contra o Estado, de liberdade contra todas as formas de totalitarismo, da superioridade do Ancapistão face ao Estadistão.




    Se o Ancapistão tomará a forma de um município secessionista, um país inteiro ou apenas um bairro que se declare independente, isso é secundário. O que importa é a viabilidade de um modelo onde a governança se torna um serviço sujeito à concorrência. Pode ser uma nação percebendo que a privatização de seu próprio governo é o caminho mais racional para evitar a falência e manter seus serviços funcionando. Ou talvez surja como redes de comunidades autônomas, análogas a condomínios privados em larga escala. Ninguém pode prever com exatidão — apenas que a centralização estatal não é inevitável.




    Seja em 20, 30 ou 50 anos — após um longo período de ditaduras globais —, a evolução tecnológica poderá tornar economicamente inviável a existência dos Estados-nações. O que surgirá em seguida, presume-se, será o Ancapistão. Se não for para mim, será para meus filhos, ou talvez para meus netos e bisnetos. Mas se o Ancapistão nunca se concretizar, e os governos se reinventem para prevalecer, os princípios libertários servirão como bússola, apontando um caminho ético a ser seguido.




    O futuro do Ancapistão é, ao mesmo tempo, um desafio e uma promessa. Para quem acredita na liberdade, o primeiro passo já foi dado. O Ancapistão está em construção, não no papel, mas na vida cotidiana de todos que buscam um mundo mais próspero. Quero viver no Ancapistão.




    O presente livro está dividido assim: a parte 1, teórica e estimulante. expõe fundamentos do libertarianismo; a parte 2, densa e sombria, descreve a perversidade do Estado; e a parte 3, apaixonada e fluída, propõe caminhos para o Ancapistão.




    




    

      

        	1 ROTHBARD, Murray N. A Ética da Liberdade. Tradução de Fernando Fiori Chiocca. 2ª Edição. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2010. 353 p.





        	2 O Urban Dictionary é um site de 1999 criado pelo estudante Aaron Peckham para reunir o significado de gírias e expressões coloquiais do inglês.





        	3 O link para este vídeo é: https://www.youtube.com/watch?v=ME3J1pl4cew





        	4 Veja o vídeo centricide 4.5 neste link: https://www.youtube.com/watch?v=uUCAenYGwxA&t=9s
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Entre Césares e Mercadores: A Utopia do Leviatã




    “O gradualismo na teoria se torna a perpetuidade na prática.” (William Lloyd Garrison, 1805 - 1879).




    A partir do método radio-carbônico e outros indícios, determinou-se 13 mil anos como a janela temporal para que seres humanos caçadores-coletores domesticassem plantas e animais e migrassem para a agricultura de acordo com as condições geográficas de cada região, formando civilizações, proto-estados e impérios.1 E assim começou a história dos dominadores e dominados.




    A transição da vida nômade neolítica para a civilização ecoa de forma romântica na Bíblia. Adão e Eva representam os primeiros hominídeos que sobrevivem como caçadores-coletores no Éden, um ideal de existência sem escassez. Bastava-lhes colher os frutos da natureza exuberante.




    Nas vastas florestas da abundância, contudo, existe a árvore do conhecimento (Gênesis 2:9). Eva, que simboliza o gênero feminino, responsável pelo patrimônio genético da humanidade, almeja experimentar o fruto desse conhecimento. Ela o apresenta ao homem, o caçador e protetor (Gênesis 3:6). Ao buscarem o domínio da natureza, eis que surge a agricultura – o marco da expulsão do paraíso. “O Senhor Deus, pois, o lançou fora do jardim do Éden, para lavrar a terra de que fora tomado (Gênesis 3:23).”




    Deus sentencia: “Multiplicarei as dores do teu parto” (Gênesis 3:16), e a humanidade se prolifera graças aos excedentes calóricos que os plantios proporcionaram. Mas o inferno que essa nova vida terrena trouxe, não foi o comércio dos excedentes agrícolas, mas sim o confisco deles por parte dos tiranos. E assim surgem os governos. Aliás, durante a tentação de Jesus (Mateus 4:8-9), o diabo declara que lhe pertencem “todos os reinos do mundo e sua glória” e os oferece em troca de submissão, revelando os governos terrenos como instrumentos satânicos.




    Diante da realidade implacável da escassez, o comércio é tão antigo quanto a humanidade. Veio primeiro do que qualquer governo pelo simples fato de que a produção precede o confisco. As trocas voluntárias de excedentes agrícolas e divisão de tarefas resultam da ordem espontânea, conceito apresentado por Friedrich Hayek, que define essa dinâmica como um arranjo social que se forma a partir das ações individuais coordenadas pelo mercado, sem a necessidade de planejamento central. Essa ordem natural vem da cooperação não intencional entre os participantes.2




    Oscilando como uma função senoide, o mercado viveu uma paradoxal simbiose com os dominadores, que tanto o explorou quanto o protegeu. Na Suméria (3500 a.C.), os primeiros templos e reis confiscaram excedentes agrícolas para sustentar elites sacerdotais. No Egito Antigo (3100 a.C.), os faraós centralizaram o comércio do Nilo, construindo pirâmides com trabalho forçado. Na Babilônia (1800 a.C.), Hammurabi codificou leis para regular mercados, mas sob tributação.3 Os impérios posteriores, como Roma e China, alternaram entre fomentar trocas e impor sua tirania.




    O serviço vital dos impérios no passado histórico foi proteger o mercado e a população, ainda que explorando-os para isso. À medida que os indivíduos se tornam mais livres, menos necessitam do Estado. E, embora ele tenha tido sua importância consagrada no processo civilizatório, nada superou o mercado – com suas inovações e intercâmbios culturais – na melhoria da humanidade.




    Atualmente vivemos em tempos em que as premissas predominantes após a 2ª Guerra Mundial refletem, em parte, a ascensão do estatismo, seja sob a forma do socialismo estatal, como no Bloco do Leste, seja sob o disfarce de intervenções crescentes em democracias ocidentais.4 Estatismo, aqui, é entendido como a doutrina que exalta o Estado como ente obrigatório, planejador da economia, visto equivocadamente como motor do progresso, equalizador da “injustiça social”, distribuidor de renda e guardião supremo da ordem e da justiça.




    A oposição entre estatismo e liberdade individual encontra respaldo na distinção de Karl Popper entre “sociedade aberta” e “sociedade fechada”. A sociedade aberta repousa sobre os pilares da liberdade pessoal, da crítica racional e da competição livre, um sistema no qual o intelecto humano floresce sem as amarras da coerção estatal. Já a sociedade fechada, definida pelo autoritarismo, pela submissão à tradição inflexível e pelo coletivismo, reflete os traços do nacional-socialismo, do socialismo estatal e até das democracias seduzidas pelo intervencionismo.5 O estatismo, nesse sentido, é o inimigo declarado da sociedade aberta, por forçar sua vontade centralizada.




    A tentativa de expor o Estado como modelo repaginado de escravidão, semelhante em essência aos impérios piramidais do passado antigo, enfrenta obstáculos severos. Tal esforço não apenas se mostra difícil, mas provoca a oposição daqueles que detêm poder na sociedade — grupos que lucram com a máquina estatal e buscam, por todos os meios, manter o status quo. Eles recorrem tanto à coerção física quanto à manipulação ideológica para assegurar a submissão popular.




    O Estado, então, passa a ser defendido como o alicerce que impede o caos e a barbárie; que protege um povo das invasões de outras nações beligerantes; que corrige as falhas de mercado, tendo o capitalismo como o seu maior bode expiatório.




    Entretanto, o Estado não resolve a maioria dos conflitos; ele os cria. Funciona como uma megaempresa exclusiva que opera na inadimplência e na dívida, mas só se mantém de pé porque aponta uma arma na cabeça de seus clientes (o povo) e diz: “Pague caro pelos meus serviços ou será visto como antidemocrático, criminoso ou inimigo!” É o Estado quem nos vende muletas depois de ter quebrado nossas pernas.




    O Leviatã não é eficaz em proteger. Ao contrário, alimenta-se de guerras. Causa as maiores desigualdades. Cria métodos antieconômicos baseados em critérios políticos e demagógicos.




    O constitucionalismo moderno tem falhado em cumprir sua promessa de frear o poder opressivo do Leviatã sobre os direitos individuais. Ao delegar a decisão final sobre atos do Executivo e leis do Legislativo a um Poder Judiciário não eleito, com juízes vitalícios nomeados por políticos ideológicos, cria-se, na prática, uma juristocracia que remonta ao absolutismo de outrora.




    As constituições são frequentemente emendadas para aumentar – e não diminuir – o poder do Estado. Sob o pretexto da coletividade — um termo cuja vagueza encobre muitos males —, os governos elevam incessantemente seus gastos e privilégios.




    Dizem: “Nenhum direito individual é absoluto!” Certo, mas sabe qual é o direito absoluto? É o direito de o Estado dizer quando e qual direito individual pode ser violado. É o direito absoluto de dizer o que é ou não direito. É o direito de continuar existindo, nem que para isso sua população tenha que perecer. Esse é o truque do constitucionalismo, pouco a pouco distorcido para que o Estado tenha o absoluto direito de ser totalitário.




    Se o limite não é mais o indivíduo, então qual é? Se o limite for a sociedade ou a “democracia”, então esse limite é interminável. Se é interminável, não há limite na prática.




    Como assinalou Murray N. Rothbard, no seu livro “A Ética da Liberdade”6:




    O ponto crucial é que na Utopia do governo limitado e de laissez faire não existem mecanismos institucionais para manter o estado limitado. É certo que o histórico sanguinário dos estados ao longo da história deveria ter dado provas suficientes de que qualquer poder, uma vez concedido ou adquirido, será usado e, por conseguinte, abusado. O poder corrompe, conforme observou tão sabiamente o libertário Lord Acton.




    Todo sistema que, mediante coerção, expropria a riqueza dos indivíduos e a submete ao arbítrio de uma autoridade central corrompe o sistema de preços, esse instrumento vital da cooperação humana sob a divisão do trabalho. Ao obliterar os sinais que orientam a alocação racional dos recursos, atrapalha as cadeias produtivas e conduz a sociedade à escassez e miséria. Esses flagelos variam conforme o grau de intromissão governamental.7




    O coletivismo estatal – de classe, raça, nação, povo, identitário, social-democrático etc. – são imorais porque usam o “bem comum” como pretexto para solucionar todos os impasses, podendo-se sacrificar indivíduos como meros números descartáveis para maximizar um suposto bem-estar coletivo.




    Os arquétipos socialistas do Estado premiam os indivíduos néscios e acomodados enquanto penalizam os inteligentes e os esforçados. Os seres humanos são naturalmente desiguais em desejos e aptidões. Mesmo que lhes sejam impostas uma igualdade material, a geração seguinte – seus filhos – se tornará desigual por mérito, sorte ou, infelizmente, corrupção.




    Em que pese tudo isso, a única tentativa de refutação argumentada por quem nunca se aprofundou no anarcocapitalismo é: “Isto é utópico” ou “impraticável”.




    Se um indivíduo voltasse no tempo a um engenho de cana antes da Revolução Industrial e dissesse que o servilismo feudal ruiria, que senhores de terra perderiam riquezas para burgueses, que a mobilidade social surgiria com cidades e bens industriais para todos e não somente para a nobreza hereditária, seria tachado de utópico. Mas tudo isso se realizou. Se, há 200 anos, revelássemos a um vilarejo que a Igreja deixaria de coroar reis, perderia influência sobre o Estado e que a excomunhão se tornaria irrelevante, nos chamariam de hereges. O ponto é que ainda que se diga ser impraticável a abolição do Estado, é a luta certa a travar. Desta vez não mais com violência, mas com ideias, com tecnologia, com comércio.




    Alguns niilistas gostam de dizer que não houve evolução social da humanidade. A diminuição da escravidão e da barbárie violenta deveriam ser indicadores objetivos eloquentes o bastante para contradizê-los. O Estado é o resquício final de escravidão de dominadores sobre dominados. Sua ideia deve ser abolida, tal qual o imperialismo da igreja e a servidão feudal o foram.




    Utopia é acreditar que um mundo novo possa ser feito suprimindo-se a natureza da ação humana. É crer que os governados conseguirão evitar a exploração por parte de seus governantes. É manter o ser humano na condição de súdito, em maior ou menor grau, e esperar que essa configuração leve à justiça social redistributiva e igualitária.




    Imaginar que haverá um planeta sem escassez, com energia infinita, onde pessoas não têm ambições e trabalham apenas pela solidariedade, pela caridade, pelo “bem maior”, eis o grande delírio. Homens não se tornarão anjos e arcanjos.




    Não se pode forçar pelos canhões revolucionários que o egoísmo humano seja solapado. Quem é mais egoísta do que a pessoa que, com armas em punho e confisco de patrimônio, quer impor o fim do egoísmo? É preciso abandonar a ideia de que o egoísmo seja necessariamente perverso. O auto-interesse faz com que pessoas se especializem e produzam bens e serviços diferentes que levam toda a sociedade ao progresso.




    Portanto, o arranjo anarcocapitalista não é utopia no sentido de propor algo não factível, como se verá mais a fundo na terceira parte deste trabalho. Ele não busca a perfeição, pois reconhece as limitações humanas. Não promete a ausência de problemas, mas propõe resolvê-los por meio do comércio e de contratos.




    Todo libertário deve ser a favor da secessão e do livre mercado. Secessão é o que se opõe ao monopólio territorial violento; livre mercado é o que desbanca monopólios econômicos.




    Monopólio é a exclusividade na oferta de um bem ou serviço, sem concorrência e sem os incentivos de um mercado livre para melhorar qualidade ou reduzir custos. Como destacam Anders Ingemarson e Loren W. Lepre, autores do Manifesto Descomunista, o maior monopólio da história é o Estado, que detém a exclusividade sobre a violência, a emissão de moeda e a imposição de leis. Diferente do mercado, onde concorrência e escolha forçam a eficiência, o Estado opera no vácuo da coação.8




    Pode ser que o monopólio econômico resulte da escolha dos clientes. Uma empresa tão inovadora e com produto tão superior, que nenhuma outra concorrente consiga ser melhor. Esse tipo de monopólio se harmoniza com ordem espontânea. Em um mercado desimpedido, ele só continuará na liderança se melhorar seus produtos e/ou baixar os seus preços. Os consumidores é que são soberanos nas escolhas, explicava Mises. Não há voto mais democrático do que consumir ou não o produto de uma empresa.




    Somente uma entidade muito poderosa (o Estado) pode ter o poder bélico suficiente para expropriar os monopólios dos capitalistas. Daí, controversamente, esse mesmo Estado se transforma no maior e mais poderoso monopolista.




    Se o monopólio é forjado pela distorção estatal do mercado — leis, regulamentos, barreiras de entrada, lobbies, subornos —, torna-se uma afronta ética. Atualmente, a vasta maioria dos monopólios vigentes é sustentada pelo Estado, a exemplo de bancos, petroleiras, portos, telecomunicações, energia, mineradoras, companhias aéreas e, mais recentemente, as big techs. Grandes corporações fundem-se numa aliança clientelista com o Estado. Na prática, isso encarece produtos, sufoca competidores emergentes e atrasa inovações. Eis o modelo dominante: poder político entrelaçado ao poder econômico. Chama-se corporativismo.




    Libertários sempre lutarão contra monopolistas, sejam de governos ou de grandes corporações que se unirem em prol da opressão. Como os maiores monopolistas da Terra são os estados, é contra estes que aqueles lutam agora. O libertarianismo é claro: todo monopólio da força e da coerção é ilegítimo. A secessão – o separatismo – continuará sendo a nossa bandeira: a cascavel preparada para dar o bote ao avisar: “Não pise em mim!”
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    Libertário: Uma História de Palavras e Lutas




    “O governo é a negação da liberdade. A liberdade é a negação do governo.” (Joseph Déjacque)




    1. O conhecimento




    Qual a origem do conhecimento e qual sua natureza? Como se faz para obtê-lo? É passando pela experiência ou já existe um conhecimento instintivo armazenado? Por que a palavra “casa” se chama “casa” e não “telefone”? Por que as coisas são nomeadas do jeito que são? Qual o significado das palavras? Indagações desse tipo fazem parte da epistemologia – o estudo do conhecimento – que remonta à Grécia Antiga.




    Platão foi um dos pioneiros no desenvolvimento da epistemologia. Para ele, o verdadeiro conhecimento só poderia ser alcançado por meio da razão e da percepção das ideias eternas e imutáveis que existem no mundo das formas. Ele preconizou uma lei natural.




    Enquanto Platão acreditava na existência de um conhecimento interior trazido na alma, Aristóteles, por outro lado, enfatizava que o conhecimento só poderia ser obtido pela observação empírica através da percepção sensorial e da razão.




    Ao longo dos séculos, vários pensadores contribuíram para o debate sobre a natureza do conhecimento e sua relação com o mundo físico, com a linguagem e com a mente humana. René Descartes veio com seu racionalismo dedutivo; John Locke com sua premissa de que a mente é uma “tábula rasa” que recebe conhecimento a partir da experiência; Immanuel Kant trouxe sua ideia de que o conhecimento pode ser compreendido “a priori” antes mesmo de passarmos pela experiência e Gottfried Wilhelm Leibniz criou o conceito de “mônadas” ou unidades mentais de conhecimento inato que, todavia, precisam ser ativadas pela experiência sensorial combinada com a racionalização.




    2. O libertarianismo




    Quando queremos entender melhor um assunto, um dos pontos de partida é buscar a origem epistemológica dos conceitos que o cercam. Sendo este um livro sobre libertarianismo, é de bom alvitre que se introduza a origem do próprio termo libertarianismo. Ao se indagar sobre a epistemologia de uma palavra, o que se quer saber é a origem ou a história do significado dessa palavra. Busca-se entender como a palavra se tornou conhecida e como seu significado evoluiu ao longo do tempo. Para tal, examina-se a raiz da palavra e seu uso em diferentes idiomas.




    Atualmente, o vocábulo “libertário” é usado para se referir aos seguidores da filosofia política adepta do livre mercado, da propriedade privada e da redução do papel do Estado na sociedade. Mas nem sempre foi assim. O conceito político inicial de “libertário” opunha-se à propriedade privada e era irmanado ao anarquismo comunista.




    Investigando-se mais a fundo, a palavra em inglês “libertarian” foi cunhada pela primeira vez em 1789 pelo liberal clássico William Belsham (1752 – 1827)9 no seu ensaio On Liberty and Necessity10, no qual ele indagou: “Onde está a diferença entre o Libertário, que diz que a mente escolhe o motivo, e o Necessarista, que afirma que o motivo determina a mente; se a volição for o resultado necessário de todas as circunstâncias anteriores?” Neste caso, o termo libertário foi usado no contexto metafísico para distinguir o livre arbítrio do determinismo, ou seja, a diferença entre aqueles que acreditam que a mente escolhe o motivo (libertários) e aqueles que afirmam que o motivo determina a mente (necessaristas). O uso da expressão “libertário” de Belsham está mais próximo da descrição de um “voluntarista”11.




    Então, a expressão “libertário” foi evocada mais no sentido de livre-arbítrio, segundo o qual o homem é responsável pelas suas ações e escolhas. O homem não deve ser visto como uma vítima do seu meio. Note que essa é a visão fundamental do individualismo, em contraposição ao esquerdismo coletivista que transfere a responsabilidade dos atos das pessoas para o bloco social e que exige que o Estado seja o agente atuante essencialmente paternalista em suas vidas.




    Stephen Kinsella explica que a palavra “libertário” foi conceituada em 1802 no The British Critic, p. 432. Há uma rápida passagem criticando algum poema de um tal “autor de Gebir”, se lê: “Os versos latinos do autor, que são um tanto mais compreensíveis do que seu inglês, o marcam como um Libertário furioso (se podemos criar tal termo) e um admirador zeloso da França e de sua liberdade sob Bonaparte; (...)”




    Em suma, o vocábulo libertário foi criado inicialmente para designar a doutrina da liberdade de escolha em 1789 (free-will em inglês) e a partir de 1802 passou a ter cunho político relacionado às liberdades civis (liberty em inglês). Entretanto, essas ideias de liberdades civis já eram definidas como liberalismo e não libertarianismo.




    No contexto político, o termo francês “libertaire” (libertário em português) foi usado a partir de 1857 pelo escritor francês Joseph Déjacque (1821-1864) em uma carta que foi publicada como artigo num jornal criado por ele, e de nome “Le Libertaire”. O artigo tinha o título “De l’être-humain mâle et femelle - Lettre à P.J. Proudhon par Joseph Déjacque” (“Sobre o ser humano masculino e feminino - Carta a P.J. Proudhon por Joseph Déjacque”), em que usou a expressão “anarquista libertário” para descrever sua visão política.12




    Ele usou esse vocábulo como um misto de “anarquista” e de “comunista” (em resumo, um anarco-comunista).




    3. O anarquismo libertário




    Já o termo “anarquismo” foi cunhado pelo filósofo francês Pierre-Joseph Proudhon em 1840, na sua obra “Qu’est-ce que la propriété?” (“O que é a propriedade?”). Entenda que a palavra anarquia já existia desde a Grécia Antiga e já era empregada por alguns filósofos de viés anárquico. Porém, o termo anarquismo como doutrina política é uma criação de Proudhon.




    Joseph Déjacque (1821 – 1864) escreveu a palavra “libertaire” para se distinguir tanto do socialismo autoritário quanto do liberalismo econômico, que, segundo ele, eram ideologias que limitavam a liberdade individual e perpetuavam o status quo e a desigualdade social. Ele defendia um modelo de sociedade baseado na autonomia individual e na cooperação voluntaria entre as pessoas, sem a necessidade de um governo ou de uma classe dominante.




    Aos poucos, palavra “libertaire” foi adotada pelos movimentos anarquistas e libertários de todo o mundo, tornando-se um termo comum para se referir àqueles que defendem a liberdade individual e a igualdade social como valores fundamentais da vida em sociedade.




    Joseph Déjacque era um comunista utópico e foi um dos primeiros a se autodenominar “anarquista”. Ele defendeu um modelo de sociedade sem governo, onde a produção seria organizada coletivamente. Ele era contra o sistema capitalista. Argumentava que a propriedade privada era a raiz da desigualdade e da opressão.




    Déjacque era ferrenho contra todo tipo de hierarquia: A hierarquia do homem na família em relação à mulher e aos filhos, sendo um dos primeiros defensores da igualdade entre homens e mulheres; a hierarquia da Igreja, que na época era imiscuída com a Monarquia; a hierarquia das famílias reais, obviamente; a hierarquia dos capitalistas detentores de capital e que exploravam os destituídos; e a hierarquia do sistema de moralidade tradicional. Em todas as circunstâncias, para ele, só o que valia no meio disso tudo era a liberdade individual como valor mais sagrado.




    Embora as ideias de Déjacque tenham influenciado outros pensadores anarquistas, como Pierre-Joseph Proudhon e Mikhail Bakunin, ele é pouco conhecido no movimento anarquista em geral.




    4. A vida de Déjacque13




    Joseph Déjacque nasceu em Issoire, na região de Auvergne-Rhone-Alpes da França, em 1821, em uma família de classe trabalhadora de artesãos. Perdeu seu pai quando ainda era jovem, tendo que assumir as responsabilidades financeiras. Aos 16 anos, se juntou ao exército francês e participou da Guerra da Argélia, experiência que o horrorizou e o levou a questionar o Estado, os valores e as instituições da sociedade francesa.




    Após deixar o exército, Déjacque trabalhou como tipógrafo, tradutor e jornalista. Então, tornou-se um ativista político comprometido com a causa da igualdade social. Depois de estudar em uma escola de artes e ofícios, ele se mudou para Paris em 1848, onde se envolveu com os círculos anarquistas e socialistas.




    Em 1854, ele publicou seu primeiro livro, “L’Humanisphère”14, uma obra utópica que propunha uma sociedade igualitária e livre, onde as necessidades básicas de todos os indivíduos seriam atendidas e onde não haveria exploração ou opressão.




    Em 1858, Déjacque mudou-se para Londres, onde se envolveu com o movimento operário inglês e entrou em contato com pensadores anarquistas, como Pierre-Joseph Proudhon e Mikhail Bakunin. Ele traduziu obras de Proudhon e de outros autores socialistas e anarquistas para o francês. Além disso, ele escreveu vários livros e artigos sobre temas políticos, sociais e culturais, incluindo a crítica à religião, à propriedade intelectual e à família.




    Nessa época, ele começou a publicar o seu jornal anarquista, “Le Libertaire”, para difundir o anarquismo na França. A carta que escreveu para Proudhon em 1857, na qual cunhou o termo “libertário”, foi publicada no primeiro volume desse periódico em 1858. Porém, o jornal durou apenas alguns meses, de 9 de janeiro a 8 de abril do mesmo ano. O próprio Déjacque teve que abandonar o projeto por falta de dinheiro e baixa adesão de público. Anos mais tarde, a publicação “Le Libertaire” seria retomada por outros grupos anarquistas e teve várias edições ao longo do tempo.




    Durante sua carreira como jornalista e ativista político, Déjacque se envolveu em vários escândalos, sendo preso algumas vezes por suas críticas ao governo francês e à Igreja Católica.15 (Veja que interessante, o Establishment político sempre dá um jeito de prender seus opositores por crime de opinião, agora modernamente chamados de “fake news”). Déjacque também foi expulso da Inglaterra por suas atividades políticas e retornou à França em 1861, onde voltou a publicar o jornal “Le Libertaire” até sua morte em 1864.




    Em seu artigo já citado, Déjacque critica a teoria de propriedade privada de Pierre-Joseph Proudhon (1809 – 1865). Isso porque Proudhon postulava que a propriedade privada fosse limitada e em uma forma de mercado baseada na troca voluntária entre indivíduos. Déjacque, todavia, debatia que a propriedade privada era uma forma de escravidão e que a verdadeira liberdade só poderia ser alcançada por meio da propriedade coletiva dos meios de produção e da organização social baseada na cooperação e na igualdade. Pelo menos Proudhon, outro socialista, via a impossibilidade de não haver comércio.




    5. Evolução do libertarianismo




    O libertarianismo evoluiu e reconheceu que a premissa é justamente a oposta: é com a propriedade privada que se possibilitam as trocas pacíficas numa sociedade cooperativa e voluntária. Ninguém trabalhará de graça como mero escravo apenas para seguir uma causa ideal. Nem mesmo numa comunidade religiosa somos tão solidários assim. Pessoas são movidas pelo interesse individual, e não há nada mais anarquista do que isso. Tanto o Estado quanto os criminosos agridem as propriedades privadas dos indivíduos colaborativos; e o resultado disso é sempre algum tipo de opressão e de escravidão.




    Não é a propriedade que nos escraviza, mas sim a classe dominante que define como podemos usar nossas propriedades, nossos recursos, nossos corpos, as mentes de nossos filhos, nosso tempo, nossas terras, e até mesmo nossas conversas. A única força anárquica que organiza a sociedade é o Mercado, com letra maiúscula. O Estado quando toma os meios de produção, quando se dá a ser dono dos capitais, quando planeja a sociedade, torna-se um gigante opressor altamente hierárquico. Torna-se ineficiente porque planejamento central da economia não funciona melhor do que o livre mercado. E torna-se corrupto com uma classe social dominante. Não há liberdade individual sem respeito à propriedade.




    Com o fracasso do comunismo e do socialismo como pensamentos políticos, restou ao libertarianismo se desatrelar de tais filosofias e abraçar o capitalismo e a propriedade privada.




    Entre o anarco-comunismo de Déjacque e o libertarianismo pró-mercado do século XX, o termo “libertário” atravessou um processo de ressignificação impulsionado por anarquistas individualistas e liberais clássicos, especialmente nos Estados Unidos.




    No final do século XIX, figuras como Benjamin Tucker (1854-1939), editor do periódico Liberty, e Lysander Spooner (1808-1887), autor de No Treason (1867)16 adaptaram o anarquismo ao contexto americano, defendendo a propriedade privada como extensão da liberdade individual, mas rejeitando o Estado e os monopólios capitalistas protegidos por ele.




    Tucker, influenciado por Proudhon e pelo liberalismo de John Stuart Mill, via o mercado livre como o mecanismo natural de cooperação.17 Spooner argumentava que a Constituição não tinha autoridade legítima, pois ninguém consentiu voluntariamente a ela. Ambos divergiram do coletivismo de Déjacque. Essa nova visão plantou as sementes do libertarianismo moderno.




    No início do século XX, essa corrente evoluiu com pensadores como Albert Jay Nock (1870-1945), cujo ensaio Our Enemy, the State (1935)18 declarou o Estado como o maior adversário da liberdade. O termo ganhou novo fôlego com os escritos de economistas e filósofos liberais clássicos, como Ludwig von Mises e Friedrich Hayek, que rejeitaram o socialismo e o intervencionismo estatal em favor do mercado irrestrito.




    A publicação de O Caminho da Servidão (1944), de Hayek, e a fundação da Mont Pelerin Society em 1947 consolidaram essa transição, atraindo pensadores que viam a liberdade econômica como inseparável da liberdade civil.




    Nos Estados Unidos, a partir da década de 1950, autores como Murray Rothbard e Samuel Edward Konkin III reinterpretaram o “libertário” sob a ótica do capitalismo laissez-faire, rejeitando qualquer forma de coerção estatal ou coletiva. O pensamento liberal clássico de Frédéric Bastiat, Gustave de Molinari, Herbert Spencer e outros foi incorporado ao libertarianismo. Além deles, o objetivismo de Ayn Rand também influenciou o arcabouço teórico.




    É interessante saber que o primeiro pai do libertarianismo era um comunista-anarquista utópico que tem ideias muitas vezes repudiadas pelos libertários modernos. Em que pese ter cunhado o termo “libertário”, não foi ele quem criou a filosofia política do libertarianismo.




    Embora Déjacque tenha sido influenciado por algumas ideias comunistas de sua época, ele diverge de Marx. De certa forma, não foram os socialistas modernos que deturparam Marx; foi Marx quem deturpou os anarquistas originais.




    Se alguém pudesse indagar o que ele defendia, ele responderia ser o anarquismo, o individualismo e o comunismo. Ele escolheu a palavra “libertário” apenas para se distinguir dos liberais, que também defendiam a liberdade individual e a redução do Estado, mas não eram nem anarquistas e muito menos anticapitalistas. E, nesse sentido, não é acurado classificar Déjacque como um socialista. Pois, como ele escreveu em seu mencionado livro: “A liberdade sem o socialismo é privilégio e injustiça; e o socialismo sem a liberdade é escravidão e brutalidade.”
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        	10 Este ensaio filosófico de William Belsham encontra-se na sua coleção de ensaios Essays Philosophical and Moral, Historical and Literary.





        	11 Voluntarismo é uma corrente filosófica em que a vontade ou a volição é o elemento central na compreensão do mundo e da ação humana. Geralmente, para um voluntarista a vontade é uma força independente e autônoma que está acima da razão. O voluntarismo também costuma levar a uma visão mais subjetiva da ética, o que de fato traz críticas a esse pensamento.
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    Libertarianismo: A Revolução da Liberdade Consentida




    “Se não você, então quem? Se não agora, então quando?” (Hillel, o Ancião)19




    O libertarianismo é uma filosofia ética que vê a liberdade como base da dignidade humana. Sua ênfase é na responsabilidade pessoal. Ele se sustenta em três pilares principais: o direito natural, com raízes no jusnaturalismo do liberalismo clássico, garante a soberania do indivíduo; a Escola Austríaca de Economia critica o planejamento central estatal, defende a riqueza gerada pela poupança, valoriza trocas voluntárias e propõe a desestatização da moeda; e o abolicionismo radical, que rejeita toda forma de escravidão, com base nos direitos de secessão e legítima defesa.




    Murray N. Rothbard (1926-1995) é o pai do libertarianismo moderno. Antes dele, o libertarianismo se ligava ao anarquismo individualista e, mais tarde, a movimentos separatistas, emancipacionistas e abolicionistas, fundamentados nos direitos naturais. Ele unificou o jusnaturalismo ético com os princípios da economia austríaca, criando uma síntese racional. Para Rothbard, se levado ao limite extremo, o libertarianismo terá que adotar o laissez-faire pleno e o separatismo individual. Essa visão levou ao anarcocapitalismo, ou anarquia de mercado, termo que ele mesmo cunhou.




    No libertarianismo, a propriedade privada funciona como uma lei ético-econômica para resolver conflitos. Bens, serviços, energia e terras são finitos, mas os desejos humanos são infinitos. A ética da propriedade serve como um lastro diante desses impasses.




    Além disso, o libertarianismo parte do axioma de que a existência do indivíduo precede qualquer instituição. Nenhum Estado tem o direito de oprimir os habitantes de um território. Um governo mínimo só seria legítimo com o consentimento unânime, limitado tão-somente a proteger os direitos de propriedade.




    Infelizmente, até os governos mínimos mais bem-intencionados têm incentivos para se expandir em estados máximos, tornando-se inimigos da liberdade. Assim, muitos libertários veem livre mercado pleno como alternativas inevitável, ainda que seja um norte para onde se guiarem.




    Não sendo possível vivenciar a anarquia de mercado, o libertário defenderá os fundamentos citados anteriormente contra a pilhagem do Estado, o bandido estacionário20 descrito como um saqueador que explora continuamente suas vítimas em vez de roubá-las e fugir como um vilão itinerante.




    Se toda forma de escravidão, como a exploração contínua vinda do Estado, é ilegítima e deve ser abolida, então os indivíduos e suas comunidades têm o direito de secessão. Não são obrigados a participar de um governo injusto e opressivo.




    Em tese, um libertário poderia ser minarquista, defensor de um governo mínimo, desde que seu objetivo principal fosse eliminar qualquer Estado opressivo e substituí-lo por uma milícia local armada, aceita por ele e seus conterrâneos, dedicada apenas a proteger as liberdades individuais. Essa milícia seria paga para oferecer proteção ética — isto é, defender sem agredir ou extorquir. A diferença está no consentimento: um governo não coercitivo.




    Para ilustrar essa ideia de governo consensual e mínimo, vejamos abaixo como os movimentos libertários separatistas contra Grã-Bretanha foram personificados na Declaração de Independência de Thomas Jefferson em 1776 para formar os Estados Unidos da América (grifei):




    Consideramos estas verdades como autoevidentes: que todos os homens são criados iguais; que são dotados, pelo seu Criador, de direitos inalienáveis; que, dentre esses direitos, estão a vida, a liberdade e a busca da felicidade; que, para assegurar esses direitos, os governos são instituídos entre os homens, decorrendo os seus justos poderes do consentimento dos governados; que, sempre que qualquer forma de governo se tornar destrutiva de tais fins, trata-se do direito do povo modificá-lo ou suprimi-lo e instituir um novo governo, o qual será fundamentado e terá os seus poderes organizados nos princípios e nas formas que sejam os mais prováveis de garantir a segurança e a felicidade das pessoas.




    Note-se que um povo libertário pode modificar o seu governo injusto para fazê-los se adequar à única tarefa de segurança e prosperidade a que se propôs. Ou, se preferir, pode suprimi-lo e criar outro em seu lugar. Nesse ponto, os anarquistas de propriedade privada rejeitam qualquer governo, com base no entendimento de que o constitucionalismo é ilegítimo, visto que não existe consentimento real dos indivíduos no suposto “contrato social” imposto pela força. Em vez disso, defendem a governança privada, ou seja, a privatização de leis, segurança e justiça.




    Um leitor condicionado a confiar na justiça estatal pode questionar se a governança privada seria tão corrupta quanto um monopólio estatal. Se essa corrupção prevalecer, o sistema retrocede a um Estado coercitivo, e a luta libertária precisa retornar. Essa objeção será abordada mais adiante neste livro. Por ora, vejamos três emendas à Constituição dos EUA que refletem princípios libertários (grifei):




    EMENDA I




    O Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião, ou proibindo o livre exercício dos cultos; ou cerceando a liberdade de palavra, ou de imprensa, ou o direito do povo de se reunir pacificamente, e de dirigir ao Governo petições para a reparação de seus agravos.




    EMENDA II




    Sendo necessária à segurança de um Estado livre a existência de uma milícia bem-organizada, o direito do povo de possuir e usar armas não poderá ser impedido.




    EMENDA XIII (1865)




    Seção 1: Não haverá, nos Estados Unidos ou em qualquer lugar sujeito a sua jurisdição, nem escravidão, nem trabalhos forçados, salvo como punição de um crime pelo qual o réu tenha sido devidamente condenado.




    Um desdobramento lógico do direito de reunião pacífica entre os seres humanos é o livre mercado, ou seja, o comércio voluntário entre eles. Essa reunião pacífica constitui o meio econômico de interação social. Em contraste, as reuniões bélicas, como guerras, e as fraudes dos burocratas representam o meio político do Estado.21




    A segurança de um estado é possível se houver uma milícia bem-organizada. Para tanto, é direito do cidadão poder se armar de modo a garantir que o Estado não se transforme em uma tirania.




    A Constituição dos EUA e os libertários repudiam a escravidão e os trabalhos forçados a não ser que sejam para o criminoso reparar a sua vítima conforme o princípio da punição e proporcionalidade. A única “escravidão” tolerada por um libertário é de que um criminoso perca seus direitos na exata medida dos que ele tirou da sua vítima. Assim, numa sociedade libertária o foco da punição é a restituição à vítima. Se ele roubou e não pode pagar ao ofendido o que lhe deve, é aceitável que ele seja submetido temporariamente a um trabalho forçado; não para enriquecer o Estado, mas para restituir a sua vítima caso ela assim o queira. (Pois o agredido tem o direito de perdoar seu agressor.)




    É curioso apontar que Thomas Jefferson elencou na Declaração de Independência alguns dos problemas da tirania da Inglaterra que podem ser aplicáveis a qualquer Estado e ao libertarianismo:




    A história do atual Rei da Grã-Bretanha compõe-se de repetidas injúrias e usurpações, tendo todos por objetivo direto o estabelecimento da tirania absoluta sobre estes Estados. Para prová-lo, permitam-nos submeter os factos a um mundo cândido.




    (...)




    Tornou os juízes dependentes apenas da vontade dele para gozo do cargo e valor e pagamento dos respectivos salários.




    (...)




    Criou uma multidão de novos cargos e para eles enviou enxames de funcionários para perseguir o povo e devorar-nos a substância.




    Manteve entre nós, em tempo de paz, exércitos permanentes sem o consentimento dos nossos corpos legislativos.




    Tentou tornar o militar independente do poder civil e a ele superior.




    Ora, juízes estatais se tornarem ineficientes e coniventes com o Estado não é nenhuma novidade no mundo moderno. Trata-se do efeito esperado quando a Justiça é monopolizada. Os incentivos do funcionalismo público falham ao eliminar o lucro, que é a recompensa por fornecer um bom serviço. Em vez disso, os critérios adotados são políticos, ou seja, baseados no poder. Mas não nos iludamos: os políticos também perseguem seus próprios interesses, mesmo que não admitam.




    A tendência do Estado é expandir-se para confiscar a renda da população produtiva e transferi-la a políticos e funcionários públicos, os reais beneficiários dos impostos.




    Outro aspecto questionável dos governos é o monopólio das forças armadas, que se tornam cada vez mais bélicas e ameaçadoras, mesmo em tempos de paz, sendo financiadas pelos impostos de cidadãos pacíficos e produtivos. No passado, porém, os exércitos dos reis nem sempre eram mantidos por tributos compulsórios; muitos monarcas precisavam contratar mercenários ou contar com vassalos feudais que forneciam tropas em troca de terras e privilégios.22 Para ilustrar, o Exército de Wallenstein durante a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) foi sustentado por saques e contratos privados, não por um sistema tributário fixo.23




    Em contraste, durante a Guerra Fria os governos dos EUA e da URSS travaram uma disputa pelo domínio tecnológico e prestígio internacional, gastando bilhões em recursos extraídos da população para sustentar a corrida espacial. Em 1969, um americano pisou na Lua, mas a conta foi paga pelos contribuintes.




    Em uma sociedade livre e voluntária, a exploração espacial não seria impulsionada por rivalidades estatais, mas pelo genuíno desejo da humanidade de desbravar o desconhecido. O financiamento dessa jornada deveria vir do capital privado, não do dinheiro confiscado pelo governo. Empresas privadas como SpaceX, Blue Origin e Rocket Lab já lideram a exploração espacial com financiamento majoritariamente privado, demostrando que o setor pode prosperar sem a necessidade de fundos estatais.




    Ressalvadas raríssima exceções de sobrevivência de um povo, o ideal seria que o serviço militar não fosse nem obrigatório, nem tampouco financiado por tributos. Nenhum homem deveria ser compelido a lutar – ou sequer treinar para lutar – para defender outros. Esse é um poderoso argumento de o porquê exércitos devem ser milícias privadas de livre adesão e cancelamento. Ninguém deve ser coagido nem a fazer parte de um exército privado, nem contratar seus serviços. A sociedade de leis privadas em mercado aberto propõe suprir a demanda de proteção por meio de vários exércitos e agências de segurança que concorrem entre si, da mesma maneira que empresas de alimentos competem para suprir a demanda da fome.




    Observe-se, pois, que as queixas de Thomas Jefferson para justificar a secessão poderiam ser muito bem aplicadas aos dias de hoje. E isso só demonstra o quanto estados mínimos, no longo prazo, tendem a se maximizar.




    Lysander Spooner (1808-1887), um dos libertários pioneiros do século XIX, exemplifica essa resistência ao poder coercitivo. Crítico anarquista do constitucionalismo, via este como uma imposição disfarçada de consentimento. Apoiou a secessão das 13 colônias não por desejar um governo, mas por rejeitar a escravidão nos EUA. Além disso, combateu o monopólio estatal das comunicações. Naquela época, enviar uma carta pelos correios estatais exigia pagar preços abusivos por um serviço lento. Spooner criou uma empresa privada de correios, oferecendo correspondência mais barata e eficiente, o que obrigou o Estado a reduzir seus preços. O Congresso americano, porém, retaliou com uma lei que fechou a empresa dele.24




    Essa tradição de desafio ao Estado continuou com pensadores como Benjamin Tucker (1854-1939), que rejeitou tanto a coerção estatal quanto os monopólios privados. Para Tucker, a liberdade individual depende de um mercado competitivo, livre de privilégios concedidos pelo poder. Um exemplo marcante de sua postura ocorreu em 1881, quando ele lançou e editou a revista Liberty, um periódico anarquista que desafiava abertamente as leis de censura do governo americano. Tucker publicava textos radicais, como traduções de Proudhon e ensaios próprios, sem se submeter às restrições estatais, enfrentando pressões legais e financeiras para manter a circulação.




    O libertarianismo é uma filosofia bela e moral. Não busca utopias como outras doutrinas políticas, mas reconhece que as pessoas diferem em suas essências. A maldade humana não precisa ser controlada por outros homens num sistema estatal. Ao contrário, os limites objetivos da ação humana residem nos direitos naturais de vida, liberdade e propriedade.




    Em suma, libertários consideram ilegítimos qualquer modelo de governo coercitivos sustentado por impostos e repudiam invasões de terras, sejam por capitalistas ou socialistas agindo como senhores feudais. Defendem, em vez disso, governanças privadas consensuais num livre mercado. Como conclui Marcello Mazzilli em seu livro Estado, não obrigado! (Grifei.)




    Finalmente o libertarianismo compreende todas as outras filosofias políticas: num mundo libertário é concebível uma cidade privada que seja regida seguindo o sistema comunista, ou uma democracia representativa, já o contrário não é possível.




    Nós nos encontramos hoje na mesma situação do camponês medieval. Conformados com o mundo no qual vivemos por este parecer no todo um mundo aceitável. Ao invés disso, devemos nos esforçar para compreender que se conseguimos passar de um mundo onde “um decidia por todos” para um onde “muitos decidem por todos”, não há razão para que não possamos alcançar um mundo onde “cada um decida por si”.




    




    

      

        	19 Hillel, o Ancião (c. 110 a.C. - 10 d.C.), foi um dos mais influentes sábios judeus da antiguidade, conhecido por sua sabedoria ética baseada na tradição judaica e por frases que enfatizam a responsabilidade individual e a ação imediata





        	20 OLSON, Mancur. Power and Prosperity: Outgrowing Communist and Capitalist Dictatorships. New York: Basic Books, 2000, p. 6-9.





        	21 Embora Frans Oppenheimer (1864 - 1943) fosse um “liberal social”, ele teve um importante insight libertário, segundo o qual existem duas formas opostas de obtenção de riqueza: o trabalho e o confisco. A primeira forma é feita pela produção e trocas sem violência, e ele a chamou de o “meio econômico”; a segunda se dá pela fraude e pela violência, e ele a chamou de “o meio político”. Contextualizando-se, o meio econômico é o mercado, o capitalismo. O meio político é o Estado, o socialismo.





        	22 KEEGAN, John. A History of Warfare. New York: Vintage Books, 1994. 432 p.





        	23 PARKER, Geoffrey. The Military Revolution: Military Innovation and the Rise of the West, 1500-1800. Cambridge: Cambridge University Press, 1996. 296 p.





        	24 Veja mais sobre Lysander Spooner neste vídeo do canal no Youtube Café Libertário https://www.youtube.com/watch?v=jTsBxtJDKhA&t=178s
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Anarcocapitalismo – Governo de Propriedades




    “Embora os burocratas não compreendam o sistema quase automático do mercado, mostram-se sempre preocupados com ele. Estão sempre tentando melhorá-lo ou corrigi-lo, geralmente no interesse de algum grupo de pressão lamurioso.”




    (Henry Hazlitt – Economia em uma única lição).25




    A definição de anarcocapitalismo é a do próprio livre-mercado levada às últimas consequências. Isso significa que a sociedade não mais teria um planejamento central feito por burocratas hierarcas usando dinheiro de impostos. No lugar, haveria uma organização descentralizada regida pelo próprio mercado e pelos contratos.




    Por que anarco + capitalismo? Anarco vem de anarquia e capitalismo sugere a ideia básica de que para que existam produtos é necessário que haja antes produção e, dessa forma, os bens de capital precedem os bens de consumo. Anarcocapitalismo pode então ser definido como a anarquia de mercados. Seus adeptos recebem a abreviação de ancaps.




    Por que então criar esse conceito em vez de usar o famigerado laissez-faire? A resposta é que o laissez-faire defendido pelos liberais foi descontruído na medida em que muitos deles aderiram à socialdemocracia e não perceberam que as ideias socialistas, que outrora combateram, estavam incutidas nos novos modelos democráticos posteriores às duas grandes guerras mundiais do século XX.




    Vários liberais modernos foram influenciados pelos socialistas e economistas keynesianos, após o que lhes restaram a contradição de defender um livre mercado regulado pelo Estado autoritário. Como resultado, cada vez mais os liberais estão se amalgamando na “nova esquerda” e com os globalistas.26 A ideia do laissez-faire é usada por liberais que desejam, ao mesmo tempo, a existência de um “governo limitado”: e é nesse ponto que o anarcocapitalismo diverge.




    Ainda existem liberais clássicos que genuinamente acreditam na democracia. Contudo, eles costumam ser vistos como inimigos da esquerda. Serão chamados de “neoliberais”, ou “entreguistas” ou “imperialistas”. Por que os liberais não se unem aos libertários de uma vez por todas? A resposta é que eles ainda acreditam na essencialidade do Estado.




    Essa crença na necessidade das instituições tradicionais não é necessariamente perversa. O liberalismo clássico sorve em fontes conservadoras como Edmund Burke.27 Foram necessários muitos séculos de tentativa e erro para a sociedade se organizar como tal. Em vez de adotarem uma visão disruptiva como a dos Ancaps, esses liberais preferem uma postura mais reformista, menos radical.




    O “neoliberalismo” seria uma versão branda do liberalismo, porque aceita a intervenção estatal limitada para corrigir falhas de mercado, distinguindo-se do laissez-faire puro. No fim das contas, preserva o status quo do governo. A esquerda distorceu o termo para atacar quem defende a redução do poder estatal, transformando-o num espantalho a ser apedrejado. Enquanto sabota qualquer tentativa de privatização, a esquerda exalta as políticas públicas como o supra sumo a ser seguido. Na prática, “políticas públicas” significam o uso de recursos confiscados à força de uns, desconhecidos, em benefício de outros, igualmente desconhecidos – o método mais ineficiente de gastar dinheiro, como enfatizou Milton Friedman.




    “Privatizar” significa vender ativos estatais à iniciativa privada. Essa é a primeira etapa liberal. Parte do pressuposto de que o Estado deve se limitar às suas funções típicas. Os liberais clássicos as definem assim: 1) proteger o comércio entre indivíduos e empresas – distinto do protecionismo; 2) garantir a segurança pública; 3) aplicar a lei e manter a ordem (Justiça); 4) assegurar a soberania do povo e do território, sobretudo via políticas internacionais e diplomacia.




    Uma vez privatizado, o ativo deve ser liberalizado, com mínima regulamentação para permitir a livre concorrência. As únicas normas aceitáveis seriam as de padronização para garantir segurança. Se a empresa causar danos – ao consumidor, ao meio ambiente etc. – deve responder perante o poder judiciário, no caso concreto. Em uma sociedade anarcocapitalista, Câmaras de Comércio e Guildas profissionais poderiam definir esses padrões. Cada profissional se associa ao seu clube e se sujeita às regras de segurança e fiscalização que as boas práticas de sua profissão requerem.




    Os clientes escolhem entre contratar serviços com certificação de qualidade ou recorrer a prestadores autônomos sem referências. A tendência é chegar ao equilíbrio. E de fato, muitos padrões comerciais já surgem mais das interações voluntárias do que da regulação estatal, pois há lugares onde o Estado só aparece em tempos de eleição, enquanto as pessoas estabelecem, por conta própria, acordos sobre qualidade, confiança e preços justos. Numa sociedade anarcocapitalista, empresas de gestão e auditoria poderiam ser contratadas para garantir a saúde e segurança dos consumidores de diversos produtos.




    Corrigir falhas de mercado no Ancapistão seria um desafio, mas isso não significa que o Estado seja a melhor solução. Pelo contrário, muitas distorções econômicas decorrem da ação estatal, como a inflação, a manipulação de preços, o cantillonismo28 e os ciclos macroeconômicos — fenômenos amplamente analisados pela Escola Austríaca de Economia.29




    As privatizações que o Estado faz de suas empresas públicas costumam evitar a liberalização. Por quê? Porque a empresa que compra o ativo público passa a exercer um mitológico “monopólio natural”. O governo, em nome do “interesse público”, restringe a concorrência, garantindo privilégios a concessionárias. Na prática, empresas e concessionárias passam a trabalhar para o Papai Estado e se tornam um monopólio protegido. Essas empresas mantêm laços com políticos e seus familiares, permitindo interferência política na gestão. Ademais, elas atuam com o Poder Legislativo para continuarem sendo donas da fatia de mercado onde atuam.




    Como isso seria uma privatização liberal? Trata-se de apenas um puxadinho do Estado. Incapaz de gerir eficientemente suas empresas e atolado em prejuízos, o Estado repassa a administração para a iniciativa privada sem, no entanto, liberar o setor à concorrência. Nesse arranjo corporativista, a empresa “privatizada” opera sob amarras estatais. Ainda assim, o esquerdista rotula essa farsa de “neoliberalismo”, revelando sua desonestidade intelectual — ou, no mínimo, sua ignorância econômica.




    Avançando no anarcocapitalismo, há várias explicações para aprofundar o tema da anarquia de mercado, mas aqui vamos nos restringir à seguinte: o Mercado é uma rede neural descentralizada que se autorregula no longo prazo.30




    Os produtores são independentes entre si de acordo com a especialização do trabalho. Os consumidores são soberanos nas suas escolhas e preferências. Como as interações entre ambos são horizontais – isto é, sem coação – trata-se, portanto, de uma forma de anarquia. O lucro é a satisfação psíquica de todos os envolvidos nas trocas voluntárias. Portanto, para o anarcocapitalista, o lucro é o combustível da anarquia; não o amor fraterno, o bem maior, a união ou qualquer um desses conceitos espirituais que existem aos montes por aí. Querer um mundo anárquico pelo amor fraterno é, como já visto, uma utopia.




    Anarquia de mercado nos parece a única forma de anarquia possível. As demais anarquias da esquerda debandam para a violência da expropriação e, com efeito, cria-se uma hierarquia da força: um novo Establishment não muito diferente do que os tais anarquistas se propuseram a combater. Para a anarquia dar certo ela tem que aceitar que a propriedade privada é algo exclusivo, que o lucro é parte da natureza psíquica humana, que o dinheiro representa um meio de troca e de armazenamento de tempo e energia. Propriedade, escassez, lucro, trabalho, energia e tempo são realidades em sintonia com as leis físicas e ecológicas da natureza.




    A descentralização anárquica ocorre entre as propriedades privadas. Cada propriedade é soberana – uma autarquia – incluindo-se a soberania do indivíduo sobre seu corpo e sua vida, sem, contudo, ser soberano sobre a vida dos demais. A única hierarquia aceita é o império da lei que precede a existência de qualquer Estado.31 A lei aponta ser errado alguém agredir a propriedade de outrem, entendida aqui como vida, liberdade, corpo, dignidade sexual e patrimônio.




    Pode-se argumentar que é impossível existir anarquia pura. E talvez seja mesmo. Ora, o Estado é uma organização hierárquica e mesmo assim não é uma hierarquia pura. Se não existe anarquia pura, também não existe hierarquia pura. A todo instante ordens são descumpridas num sistema hierárquico, qualquer que seja ele.




    Anarquia e hierarquia são forças motrizes da humanidade, tal como sístole e diástole movem o coração. Sem uma onda anárquica, um sistema hierárquico não se renova. Morre obsoleto. Forças anárquicas desafiam a autoridade. Reformulam processos rígidos. Já num microssistema anárquico, as pessoas sentem falta de liderança. Forças hierárquicas surgem. Criam cadeias de comando.




    Nessa sístole-diástole, a sociedade anarcocapitalista tende a ter regras. Tome-se por exemplo as comunidades Amish. É uma sociedade composta por cristãos descendentes de alemães e suíços. Eles só se casam entre si. Vivem em comunidades rurais. Evitam o excesso de tecnologia. Ficam ao máximo afastados do Estado e geralmente não desejam nenhum benefício dele. Não querem pagar impostos. Invocam sua religião para não se alistarem nas forças armadas. Nos Estados Unidos eles são cerca de 350 mil indivíduos que ganharam o direito de não ter que custear a previdência social. Eles vivem do agronegócio e são basicamente um esboço de sociedade libertária. Existe a anarquia de mercado entre eles, mas também a hierarquia de costumes religiosos com suas regras de convivência.




    A hierarquia dentro de um sistema anarcocapitalista deve ser a da Lei mínima – o Direito Penal, fundado na ética da não agressão e da legítima defesa e nos limites da propriedade privada. Em paralelo, os contratos disciplinam o comportamento dentro de cada propriedade, regulando as relações entre bairros e cidades. Surge, com isso, um ambiente de concorrência jurídica com leis que tendem à maior eficiência. São os acordos de comércio; as regras de condomínios; os termos de uso de vias de trânsito; o aceite às normas policiais desejáveis a todos; a sujeição a tribunais privados, e assim por diante.




    O anarcocapitalismo faz parte da ordem natural. Países o adotam nas suas relações comerciais horizontalizadas, sem perceber. Inclusive as nações socialistas que tratam a população como gado, um insumo, comercializam anarquicamente umas com as outras.




    Ilustremos isso: imagine que cada país fosse uma pessoa física e que seu território fosse seu imóvel rural. Alguns desses fazendeiros (países) seriam mais ricos que outros. Mas todos eles estariam armados, prontos para defenderem suas fazendas. A necessidade de comercializar seus excedentes produtivos uniria esses fazendeiros. Redes de troca e cooperação beneficiariam a todos.




    O conceito internacional de trocas entre países é convencionado de “acordo comercial”. A Coreia do Norte, embora seja uma ditadura socialista, precisará ser anarcocapitalista no âmbito internacional. Primeiro porque ela terá que reconhecer territórios alheios como propriedade privada. Segundo, ela se verá na inescapável necessidade de trocar matérias primas, produtos e serviços com outras nações. E, terceiro e principal fator: não existe hierarquia entre ela e outros países.




    Quando um país não aceita a propriedade privada de outro, instala-se a possibilidade de uma invasão – guerra. O invasor abandona a ética do comércio. Torna-se criminoso. O mesmo raciocínio que vale no nível macro pode ser aplicado para os indivíduos no nível micro.




    Alguém pode contestar: sanções, como as contra a Rússia, sugerem hierarquia, não mercado puro. Até certo ponto sim. Em 2022, o comércio global atingiu 32 trilhões de dólares. Sanções cortaram 20% do PIB russo. Mas sanções são boicotes. Fazendeiros livres escolhem não negociar. Em 2023, 47 países aderiram às sanções contra a Rússia (U.S. Treasury, 2023), prova de decisão voluntária, não de comando central. O mercado prevalece sobre a força.




    É necessário, porém, fazer um contraponto. Vivemos num Estadistão cinzento. A geopolítica não se reduz a um Ancapistão simples. Países não são amigos. Líderes políticos raramente mostram amizade. Princípios ancaps naturais, ainda assim, promovem convivência pacífica. A ordem espontânea barra a guerra direta. Tome os EUA como exemplo. Um fazendeiro bélico, com 886 bilhões de dólares em gastos militares em 2023, evita invadir sítios pequenos, como ilhas caribenhas. Países contornam essa ordem. Reinventam sua influência. Usam guerras híbridas e proxies.32 Em 2022, os EUA enviaram 13 bilhões em ajuda militar à Ucrânia, um conflito indireto. O argumento central é que a ordem espontânea limita a violência aberta; nações terminam por buscar meios alternativos.




    Para que A e B sejam anarcocapitalistas, precisam reconhecer mutuamente seus títulos de propriedade e realizar trocas voluntárias. Um intermediário C só se tornaria necessário caso houvesse riscos na negociação. Nesse caso, assumiria o papel de árbitro ou protetor da transação. No entanto, A e B devem ter a liberdade de escolher o árbitro que melhor atenda às suas necessidades. Isso garante a concorrência entre os provedores de justiça e segurança. Ocorre que, na sociedade fechada e involuntária na qual que vivemos, o Estado se impõe como o único árbitro monopolista de todos os indivíduos.




    Em contrapartida, com informação abundante, o próprio mercado já possui ferramentas novas para prover esses serviços de arbitragem e proteção contra crimes. Não estamos dizendo que seria perfeito, mas o Estado também é imperfeito em evitar fraudes. O Estado torna-se cada vez mais irrelevante, sobretudo porque seus serviços são forçados por meio de ameaça, violência e lavagem cerebral.




    Se A abandona a ética e frauda a propriedade de B, ou a rouba, ou a furta, então A deixa de ser um comerciante para se transformar em um criminoso. Nessa lógica, Estados são fundados no âmago do vácuo ético: eles são criminosos por natureza. No nível interno de uma nação, o Estado é como um país que invadiu o outro ao invés de se beneficiar comercialmente com este. Para um governo ser ético, ele precisa adotar as leis de mercado e prestar serviços como uma boa empresa de seguros e segurança.




    Além disso, se não existe um Estado Supranacional legislando para outros países, também não deveria existir uma legislação positivista imperiosa sobre as pessoas de um determinado território. As regras devem ser descentralizadas, em âmbito local, adaptadas para a realidade de cada bairro, cidade e zona rural. É um governo de propriedades, cujas normas são criadas entre proprietários para atrair consumidores. Uma ordem social baseada no comércio, e não na escravidão.




    Os países e as pessoas não estariam sem leis; ao contrário, seguiriam os princípios do jusnaturalismo. Relações internacionais não dependem apenas de leis positivadas, mas de contratos e normas costumeiras baseadas na soberania, não agressão e reciprocidade. Tratados internacionais funcionam como contratos entre Estados, que definem regras para comércio, defesa e diplomacia. Mesmo hoje, grande parte do direito internacional opera sem um mecanismo central de coerção. Apoia-se na confiança mútua e nos incentivos de longo prazo.




    Os líderes dos países assinam esses acordos (contratos) com cláusulas e sanções econômicas para quem os descumprir. Há, inclusive, cláusulas penais para os criminosos de guerra. Um indivíduo não pode alegar que estava “cumprindo a lei” de seu país se esta ferir direitos humanos fundamentais, ou seja, se violar o jusnaturalismo.




    Se o homem fosse mesmo o “lobo do homem” como dizia Hobbes33 para justificar a existência do Estado, então teria que haver um Super Estado Global para governar todos os outros países, os quais também seriam lobos uns dos outros. Em não havendo esse governo mundial, como não nos aniquilamos até hoje? Uma das respostas é: graças ao mercado, que é intrínseco à natureza humana. Somos muito mais construtivos do que destrutivos. O Estado, ao contrário, não é natural. Enquanto o mercado produz comida, o Estado, com suas guerras e impostos, produz fome e pobreza.




    Então por que temos que aceitar um modelo de milícias mafiosas dominando o gado humano, quando as próprias máfias estatais adotam o livre comércio entre elas? Todos nós somos o mercado, mas o Estado são só alguns poucos parasitas.
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A Traição da Esquerda aos




    
Liberais Proto-Libertários




    “Mas embora não seja tão simples definir o que é liberalismo, é bastante fácil definir o que não é: Estado interferindo na economia e na sociedade e se metendo na vida das famílias por meio de uma crescente e incontrolável burocracia nunca será liberalismo.” (Luiz Phillippe Orleans e Bragança – Por que o Brasil é um País Atrasado?)34




    Os liberais clássicos do século XVIII foram os “libertários” peculiares de sua época. Eles combatiam a Velha Ordem representada pela monarquia, nobreza e feudalismo. A Nova Ordem liberal consistiria no livre mercado (laissez-faire) como forma genuína de os trabalhadores obterem alguma mobilidade social.




    Os liberais eram a favor da razão, do progresso científico e da inevitável industrialização da sociedade. Por esse motivo, já no início do século XIX, eles foram apelidados de “progressistas” e de radicais. Eram abolicionistas porque queriam o fim do servilismo feudal, bem como a igualdade das pessoas perante a lei. E, libertários da forma que eram, fazia todo sentido naquele contexto que lutassem pela separação entre a monarquia (Estado) e a Igreja.




    Nos tempos da Revolução Francesa, os liberais que se sentavam à esquerda na Assembleia Nacional. Aliás, aponta Rothbard35, o próprio Frédéric Bastiat tinha um assento no lado esquerdo em 184936. Samuel Edward Konkin III37, fundador do agorismo, uma corrente alternativa ao anarcocapitalismo, expõe em seu Novo Manifesto Libertário que:




    A Esquerda era originalmente proto-libertária, como apontam historiadores revisionistas como Leonard Liggio. Na Assembleia Francesa, o defensor do livre mercado Frederic Bastiat se sentava ao lado do anarquista Pierre-Joseph Proudhon. Até hoje, os marxistas se referem aos anarquistas como “ultraesquerda”. Os libertários e marxistas eram aproximadamente iguais no encerramento da Primeira Internacional dos Trabalhadores. Os marxistas e seus imitadores que se renderam têm estado em ascensão desde a década de 1890, perdendo finalmente a crença em si mesmos com o colapso da Nova Esquerda, a invasão da Tchecoslováquia e do Afeganistão pela URSS e do Vietnã pela China - a guerra “impossível” entre dois Estados marxistas.




    O termo “esquerda” na Revolução Francesa estava associado à defesa da soberania popular, à limitação do poder monárquico e à proteção de direitos individuais contra abusos do Estado. Durante a criação dos Estados Unidos, valores semelhantes inspiraram a fundação do país, como a transparência governamental, o controle sobre o setor público e a garantia das liberdades individuais por meio de uma Constituição escrita e de um sistema de freios e contrapesos.38




    Ao longo dos séculos, esses valores passaram a ser atribuídos ao espectro político da direita. Hoje, a defesa da soberania nacional, a redução do tamanho do Estado para mitigar a corrupção e o fortalecimento das liberdades individuais contra a interferência estatal são bandeiras frequentemente associadas ao conservadorismo e ao liberalismo econômico. A esquerda moderna, em contraste, defende maior intervenção governamental e burocratização, o oposto do que pregava sua origem.




    Os liberais clássicos foram, portanto, os primeiros esquerdistas, quando a esquerda de fato representava a luta contra o sistema opressor. Entretanto, o local onde se sentavam na Assembleia foi apenas um acidente geográfico.




    Os progressistas originais eram, de fato, libertários que queriam um Estado mínimo, se possível inexistente, embora soubessem que isso jamais ocorreria de uma vez. Eram radicais, mas entendiam que, infelizmente, as mudanças na Velha Ordem se dariam de forma gradual. No âmbito jurídico, os liberais clássicos ensinavam que os direitos naturais deveriam ser reconhecidos pela razão. No aspecto econômico, eles enfatizavam que os bancos privados deveriam se tornar independentes dos cofres públicos.




    Do lado oposto, sentados à direita, estavam os conservadores originais, defensores da sociedade mercantilista e feudal. A maioria deles era profundamente estatista e arraigada na crença da fé acima da razão. Naquele cenário de mudanças industriais, muitos ficaram resistentes ao progresso científico. Foram considerados reacionários porque acreditavam que a tradição nacional e religiosa não deveria ser abalada. Para eles, o direito natural era dado por Deus. Deveria haver um grande governo militarista com restrições e protecionismo ao mercado. Em verdade, o que muitos queriam mesmo era manter os privilégios da aristocracia do ancien régime.




    Aos poucos, porém, os conservadores tiveram que aderir à Revolução Industrial porque, afinal, o avanço tecnológico era cada vez mais presente.




    Claro que a generalização feita acima sobre os conservadores do século XVIII ignora que havia nuances. Não seria justo, por exemplo, colocar Edmund Burke nesse grupo reacionário. Ele discordava dos resultados trágicos da Revolução Francesa, mas defendia liberdades limitadas. Ele aceitava o mercado com regulação leve. Em 1790, sua obra Reflexões sobre a Revolução em França39 vendeu 19 mil cópias, sinal de influência. Dados mostram que a Inglaterra industrializou sob conservadores. O PIB cresceu 2% ao ano entre 1760 e 1820.40 Os conservadores evoluíram para reformar tradições, não apenas mantê-las. Isso desafia a visão de reacionários puros.




    Para todos os efeitos, os termos “direita” e “esquerda” foram adotados nessa concepção até o final do século XIX.




    Os proletários inicialmente eram a favor do laissez-faire, tanto que os primeiros sindicados britânicos o defendiam com vigor. Mas ao fim do século XIX a doutrina do socialismo entrou em moda. Os socialistas cooptaram os trabalhadores e se apropriaram dos preceitos liberais de liberdade individual, secularismo, progresso e industrialização, ao mesmo tempo em que defendiam a expropriação dos bens privados por intermédio da coerção do Estado: uma incoerência que acabou ajudando a manter o status quo estatista até os dias atuais.
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